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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AMPLIAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS POR EMENDA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE IMPACTO FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF. RECURSO NÃO ADMITIDO. 
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	Nº 70084810100
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	Comarca de Porto Alegre



	CÂMARA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO SUL 


	RECORRENTE

	PREFEITA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO SUL 


	RECORRIDO


1. A CÂMARA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO SUL interpõe recurso extraordinário contra o acórdão do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça que julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 70084377852, forte no artigo 102, inciso III, a, da Constituição da República, assim ementado:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 3.948/2020. CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS. EMENDA PARLAMENTAR. AMPLIAÇÃO DE DESCONTO DA TAXA DE COLETA DE LIXO E CRIAÇÃO DE DESCONTO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. DESPROPORCIONALIDADE DOS PERCENTUAIS DEFINIDOS NA EMENDA. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE IMPACTO FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.

1. A Lei Municipal nº 3.948/2020 criou benefícios fiscais em razão da pandemia do novo coronavírus. Projeto de iniciativa do Poder Executivo que previa a concessão de desconto de 30% sobre o valor do IPTU e da taxa de coleta de lixo do exercício do ano de 2020. Emenda parlamentar aumentou o percentual de desconto para 65% em relação à taxa e criou novo benefício – desconto de 50% - referente ao imposto sobre serviço de qualquer natureza (ISS). 

2. Ausência de estudo de impacto financeiro-orçamentário, que se mostra necessário no caso, tendo em vista a concessão e a ampliação de benefício fiscal pela emenda legislativa, acarretando aumento da renúncia de receita. Afronta aos artigos 8º,caput, e 19, ambos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 113 do ADCT.

3. Não obstante a proposição original da Prefeita Municipal também não ter sido acompanhada de estudo de impacto orçamentário-financeiro, tal iniciativa se originou em razão da gravidade da situação de emergência causada pelo novo coronavírus, tendo como motivação os seus impactos na sociedade e na economia local, de modo que razoável a dispensa de tal estudo. Contudo, não foi esse o caso da emenda aprovada.

4. As isenções parciais, nos percentuais de 65% (taxa de coleta de lixo) e 50% (ISS), não guardam proporcionalidade com a motivação da norma, editada com objetivo de auxiliar a população municipal durante a pandemia do coronavírus. Na verdade, buscam readequar, ainda que temporariamente, os valores dos citados tributos, elevados em decorrência de anterior alteração do Código Tributário Municipal.

5. Inconstitucionalidade de parte da alínea “a”, em relação ao desconto da taxa de coleta de lixo, aumento introduzido pela emenda legislativa, e da integralidade da alínea “b”, ambas do incido I do artigo 3º da Lei Municipal nº 3.948/2020.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.”
Os embargos de declaração opostos pela Recorrente foram acolhidos, em parte, em acórdão de seguinte ementa:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 3.948/2020. CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS. EMENDA PARLAMENTAR. AMPLIAÇÃO DE DESCONTO DA TAXA DE COLETA DE LIXO E CRIAÇÃO DE DESCONTO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE IMPACTO FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO INCIDÊNCIA NO CASO CONCRETO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NA ADI Nº 6.357/DF PELA SUPREMA CORTE, NEM DO PREVISTO NO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 106/2020.
1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, o manejo de embargos de declaração é cabível se a decisão for obscura (acerca da compreensão do seu conteúdo), contraditória (tomando-se a decisão em si mesma), omissa (quanto a questão relevante suscitada no litígio ou acerca da qual deveria o juiz pronunciar-se de ofício), ou para fins de correção de erro material.

2. No que se refere ao entendimento firmado na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.357/DF pelo Supremo Tribunal Federal, não há falar em omissão, uma vez que restou consignado no acórdão recorrido sua não incidência na espécie. No ponto, o embargante se insurge contra o teor da decisão em si, sem que se possa falar em qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada. Para tal finalidade, sabidamente não se prestam os embargos declaratórios.

3. De outro lado, impõe-se esclarecer que o disposto no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 106/2020 também não se aplica ao caso dos autos. Isso porque não há na ampliação do desconto relacionado à taxa de coleta de lixo, tampouco na criação de desconto do imposto sobre serviço de qualquer natureza (ISS), propósito exclusivo de enfrentar a calamidade e suas consequências sociais e econômicas, requisito exigido pela EC nº 106/2020 para dispensar o cumprimento de parte das exigências previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS. UNÂNIME.”
Deduz, em preliminar, a existência de repercussão geral. No mérito, afirma que o acórdão negou vigência ao artigo 3º da EC 106/20, porquanto (I) “a ampliação dos descontos, tem o propósito evidente de enfrentar a calamidade e suas consequências sociais e econômicas, isso é obvio, a fim de auxiliar a população durante o estado de calamidade pública”. Assim, (...) “o que se quer não é a mudança do Código Tributário já aprovado, e, sim, amenizar seus efeitos nesse momento de crise, já que houve um aumento muito significativo nos percentuais e alíquotas de tributação (...)” e (II) o Supremo Tribunal Federal concedeu competência para “legislar sem observar as exigências da LRF, durante o período de calamidade pública decorrente da pandemia da covid-19 para todos os entes da federação”. Intimada, a Recorrida deixou de apresentar contrarrazões. Vêm, então, os autos conclusos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.
2. A Recorrente cumpriu o disposto no art. 102, § 3º, da Constituição da República, pois alegou formal e fundamentadamente a existência de repercussão geral. Está, portanto, preenchido o requisito extrínseco de admissibilidade do recurso extraordinário, nos termos do artigo 1.035, § 2º, do novo Código de Processo Civil.          
A despeito disso não deve ser admitido o presente recurso.

3. Fundamento não impugnado

As razões do recurso não atacam todos os fundamentos do acórdão recorrido. Com efeito, a Ação Direta de Inconstitucionalidade foi julgada procedente, em parte, “para declarar a inconstitucionalidade de parte da alínea “a”, especificamente quanto à concessão de “65% (sessenta e cinco por cento) sobre a taxa de coleta de lixo”, e da alínea “b”, ambas do inciso I do artigo 3º da Lei nº 3.948, de 17 de julho de 2020, do Município de Rosário do Sul”, visto que, (I) inaplicáveis ao caso dos autos o entendimento assentado pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 6.357/DF e o previsto na EC 106/2020 “porque as isenções parciais, nos percentuais de 65% (taxa de coleta de lixo) e 50% (ISS), não guardam proporcionalidade com a motivação da norma, editada com objetivo de auxiliar à população municipal durante a pandemia do coronavírus. Na verdade, (...) buscam readequar, ainda que temporariamente, os valores dos citados tributos, elevados em decorrência de alteração do Código Tributário Municipal”, (II) como o “requisito tocante ao impacto orçamentário-financeiro não foi afastado” (...), deve ser declarada a inconstitucionalidade, por ofensa aos princípios da legalidade e da razoabilidade” e (III) “a concessão de tais benefícios fiscais, de proporções consideráveis e de forma indiscriminada, sem estudo de repercussão econômico-financeiro ou qualquer medida compensatória, pode ter grande impacto na prestação de serviços públicos pelo ente municipal, especialmente na área da saúde, ainda mais relevante neste momento de crise”.
Por oportuno, transcreve-se o seguinte excerto do acórdão recorrido:

“Como se vê, a proposição original previa a concessão de desconto de 30% sobre o valor total (base de cálculo) do IPTU e da taxa de coleta de lixo do exercício do ano de 2020, além de prever desconto de 5% sobre tais tributos em caso de pagamento em parcela única.

Por sua vez, a emenda aprovada aumentou o percentual de desconto de 30% para 65% referente à taxa de coleta de lixo, além de criar desconto de 50% em relação ao imposto sobre serviço de qualquer natureza – ISS, modificações que visam, segundo a justificativa apresentada (fl. 75), corrigir distorções na cobrança dos tributos. 
Com efeito, considerando se tratar de matéria tributária, a competência legislativa é concorrente, conforme entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, de modo que ausente vício formal na redação dada pela emenda legislativa.

Contudo, esta Corte, em casos semelhantes, vem decidindo pela inconstitucionalidade de leis concessivas de benefício fiscal aprovadas sem qualquer estudo de impacto orçamentário-financeiro, exigência inserida no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que, por meio da Emenda Constitucional nº 96/2016, foi incorporada ao texto constitucional, passando a estar prevista no artigo 113 do Ato de Disposições Constituições Transitórias, verbis:

(...)

Disposição aplicável aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual.

Apesar de a emenda parlamentar ampliar os benefícios fiscais constantes da proposição inicial, implicando ampliação de renúncia de receita, não foi acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, tampouco estabeleceu qualquer fonte de compensação, a fim de preservar o equilíbrio financeiro do ente municipal.

Tal situação revela violação aos princípios da legalidade e da  razoabilidade, insculpidos no artigo 19 da Constituição Estadual.

(...)

De outro lado, não se desconhece a decisão que concedeu a medida cautelar na ADI nº 6.357, proferida pelo Ministro ALEXANDRE DE MORAES e referendada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em que concedida interpretação conforme à Constituição Federal “aos artigos 14, 16, 17 e 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal e 114, caput, in fine e § 14, da Lei de Diretrizes Orçamentárias/2020, para, durante a emergência em Saúde Pública de importância nacional e o estado de calamidade pública decorrente de COVID-19, afastar a exigência de demonstração de adequação e compensação orçamentárias em relação à criação/expansão de programas públicos destinados ao enfrentamento do contexto de calamidade gerado pela disseminação de COVID-19”, decisão com aplicação “a todos os entes federativos que, nos termos constitucionais e legais, tenham decretado estado de calamidade pública decorrente da pandemia de COVID-19”.

(...)

Ao referendar a medida cautelar deferida, o Plenário do Supremo Tribunal Federal extinguiu a ação por perda superveniente de objeto, em decorrência da aprovação da Emenda Constitucional nº 106/2020, que atendeu ao pedido formulado na respectiva ação direta.

Nesse contexto, embora o projeto encaminhado pela Prefeita Municipal não tenha sido acompanhado de estudo de impacto orçamentário-financeiro, tal iniciativa se originou em razão da gravidade da situação de emergência causada pelo novo coronavírus, tendo como motivação os seus impactos na sociedade e na economia local.

Ocorre que não foi o caso da emenda legislativa, a qual teve como justificativa para o aumento do desconto relacionado à taxa de coleta de lixo a anterior alteração do Código Tributário Municipal, que teria elevado tal tributo. Igualmente, quanto ao desconto do ISS, conferido de forma indiscriminada, a motivação foi relacionada aos novos parâmetros de cobrança do referido imposto a partir de modificação anterior na legislação tributária municipal.

Apesar de a pandemia ser referida na justificativa apresentada junto à emenda (fl. 75), não se mostra o fundamento condutor para a alteração da proposição original.

Isso porque as isenções parciais, nos percentuais de 65% (taxa de coleta de lixo) e 50% (ISS), não guardam proporcionalidade com a motivação da norma, editada com objetivo de auxiliar à população municipal durante a pandemia do coronavírus. Na verdade, como antes referido, buscam readequar, ainda que temporariamente, os valores dos citados tributos, elevados em decorrência de alteração do Código Tributário Municipal.

Ademais, a concessão de tais benefícios fiscais, de proporções consideráveis e de forma indiscriminada, sem estudo de repercussão econômico-financeiro ou qualquer medida compensatória, pode ter grande impacto na prestação de serviços públicos pelo ente municipal, especialmente na área da saúde, ainda mais relevante neste momento de crise.”

Lê-se, ainda, do acórdão proferido nos Embargos de Declaração 70084638964, verbis:

“De outro lado, impõe-se esclarecer que o disposto no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 106/2020 também não se aplica ao caso dos autos.

Conforme referido no acórdão recorrido, a ADI nº 6.357/DF, em decorrência da aprovação e publicação da EC nº 106/2020, foi extinta por perda superveniente de objeto, já que tal emenda atendeu ao pedido formulado pela União naquela ação direta.

O artigo 3º, caput, da aludida emenda constitucional, prevê o seguinte:

 (...)

Disposição esta que, segundo o decidido pelo Supremo Tribunal Federal, abrange não somente a União, mas também os Estados e os Municípios.

Ocorre que o referido dispositivo não justifica a não apresentação de estudo de impacto orçamentário-financeiro em relação às modificações introduzidas pela emenda aprovada pelo Legislativo Municipal.

Diferentemente da proposição original, não há na ampliação do desconto relacionado à taxa de coleta de lixo, tampouco na criação de desconto do imposto sobre serviço de qualquer natureza (ISS), disposições acrescentadas por emenda parlamentar, propósito exclusivo de enfrentar a calamidade e suas consequências sociais e econômicas, requisito exigido pela EC nº 106/2020 para dispensar o cumprimento de parte das exigências previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Portanto, assim como o entendimento assentado pelo Pretório Excelso na ADI nº 6.357/DF, o previsto na EC nº 106/2020 não tem incidência aqui.”
A Recorrente, contudo, limita-se a alegar que (I) “a ampliação dos descontos, tem o propósito evidente de enfrentar a calamidade e suas consequências sociais e econômicas, isso é obvio, a fim de auxiliar a população durante o estado de calamidade pública”. Assim, (...) “o que se quer não é a mudança do Código Tributário já aprovado, e, sim, amenizar seus efeitos nesse momento de crise, já que houve um aumento muito significativo nos percentuais e alíquotas de tributação (...)” e (II) o Supremo Tribunal Federal concedeu competência para “legislar sem observar as exigências da LRF, durante o período de calamidade pública decorrente da pandemia da covid-19 para todos os entes da federação”.
Assim, é caso de aplicação da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.
Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso extraordinário.
Intimem-se.
Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro,
1ª Vice-Presidente.
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